
PARECER Nº_______, de 2016, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 164, DE 2016.






O nobre Deputado Jooji Hato apresentou o Projeto de lei nº 164, de 2016, no sentido de vedar a exigência de uniformes escolares nas instituições privadas de ensino médio no Estado de São Paulo.  






No período em que este em pauta, a apresente propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos, conforme certificado de fls. 04.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31 § 1º da Consolidação do Regimento Interno, oportunidade na qual fomos designados para emitir o competente relatório.

Ao analisá-la denotamos, sob o ponto de vista jurídico, que a propositura não merece acolhimento.

De fato, em que pese as relevantes razões invocadas por seu Nobre Autor, a presente iniciativa desatende aos princípios fundamentais da LIVRE INICIATIVA e da PROPRIEDADE (artigo 1º, IV, da CF/88), que vêm sendo repetidos e enfatizados em outras oportunidades (“caput”, parágrafo único e inciso II do artigo 170 da CF/88). Daí decorre a conclusão de “não só aqui, como no mundo ocidental em geral, a ordem econômica consubstanciada na Constituição, não é senão uma forma econômica capitalista, porque ela se apoia inteiramente na apropriação privado dos meios da iniciativa privada” (JOSE AFONSO DA SILVA, “Curso de Direito Constitucional Positivo”, Ed. Saraiva, 9ª ed., p.666).

Não podemos deixar de considerar que a intervenção do Estado na atuação administrativa da empresa (impondo-lhe, regras e condições de funcionamento), está a ferir de morte os princípios da livre iniciativa e da propriedade, pois restou criada OBRIGAÇÃO que reduz drasticamente a liberdade de concepção administrativa das escolas particulares, cujo exercício de forjar educação esta em sintonia com a ordem constitucional em vigor.

Assim, a propositura em exame não poderá a nosso ver lograr êxito, tendo em vista os vícios de inconstitucionalidade e de ilegalidade que a maculam.

Devemos lembrar, a propósito, os diversos julgados do Supremo Tribunal Federal, convalidando a observância compulsória da livre iniciativa e propriedade, e a incompetência do Estado de invadir a esfera de atuação das empresas particulares, no âmbito das suas atividades internas, ainda que voltadas para o serviço educacional.  






Nesse diapasão, no âmbito da nossa competência, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 164, de 2016. 

Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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